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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 - A Instituição Complemento Materiais Paradidáticos, Aulas e Cursos Ltda. com sede na cidade de Bauru, através dos ofícios s(n.º de 25-05-99, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental e Médio, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio ainda não foram implantados, tratando-se de pedido inicial.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 152(99, publicada no DOE de 04-09-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 126 a 153 do processo, com as seguintes conclusões:

“Nestes termos, o parecer desta Comissão é o seguinte:

-
não deve ser credenciada a Instituição para desenvolver Curso Supletivo de Educação Fundamental à Distância e Curso Supletivo de Ensino Médio à Distância;

-
não deve ser autorizado o funcionamento de Curso de Educação Fundamental Supletivo à Distância e Curso Supletivo de Ensino Médio à Distância.”
1.2  APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar   em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11.98. Esclareceu ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que: 

“II - Análise do Projeto Pedagógico e Material Didático

A.
Projeto Pedagógico

Segundo Pires Azanha, “o projeto pedagógico é apenas uma oportunidade para que algumas coisas aconteçam, e dentre elas o seguinte: tomada de consciência dos principais problemas da Escola, das possibilidades de solução e definição de responsabilidades coletivas e pessoais para eliminar ou atenuar falhas detectadas. Nada mais, porém isso é muito e muito difícil”.

Nesse sentido, um projeto pedagógico deve constituir um instrumento norteador e de ação, adequado à realidade da Escola e decorrente da conjugação de idéias e proposições do pessoal técnico-administrativo e docente.

Sendo assim, a justificativa que encabeça o projeto pedagógico proposto pela Instituição, consiste mais numa dissertação acadêmica, fundamentada em teóricos ( Piaget, Vigotsky (, vinculada ao construtivismo. Nesse contexto, mesmo as proposições de ensino ativo, de orientação contínua aos estudantes e de atendimento personalizado, entre outras, ficam caracterizadas como uma mera declaração de intenções, uma vez que não se vinculam a uma diretriz definida, que possa dar conseqüência na ação pedagógica.

Não se detecta, nessa justificativa, que deveria ser mais uma diretriz ou orientação geral, um compromisso claro com objetivos educacionais relativos à organização, desenvolvimento, controle, avaliação e revisão dos cursos propostos para educação à distância. Dessa forma, apesar de a justificativa ser apresentada com boa redação e numa linguagem clara, ela constitui apenas um texto genérico que, por isto mesmo, pode ser agregado a uma dissertação acadêmica, a uma explanação relativa a qualquer curso, palestra ou seminário. Portanto, além de não se apresentar como uma diretriz que definisse a linha da Escola, dos cursos, deixa de ser um instrumento de ação destinado, especificamente, a direcionar os cursos de educação à distância.

A justificativa é seguida de uma descrição minuciosa dos ambientes educacionais, dos objetivos visados (repetição do que já foi apresentado no Adendo Regimental), das ementas, do material didático, da avaliação (recuperação e promoção), do funcionamento dos cursos, da escrituração e arquivo, do fluxo de atendimento, do prédio, da política de suporte aos profissionais, do atendimento aos alunos, das atividades extracurriculares.

Com essa abrangência, o projeto pedagógico constitui, na verdade, um plano global da Instituição, sendo que muitos dos itens acima abordados já constam no Regimento, ocorrendo uma repetição desnecessária. Essa descrição, apesar de redundante, não constitui nenhum despropósito. Entretanto, ela concorre para uma desfiguração das características próprias de um projeto pedagógico, transformando-o num Plano Escolar. Perdeu-se, assim, a oportunidade de se definir uma diretriz (ou diretrizes) que deixasse claros aspectos como o modelo do ensino a ser seguido e, também, conceituações claras e inequívocas, referentes à forma de condução do ensino e ao tipo de compromisso assumido com a forma de educação proposta em consonância com os dispositivos legais da educação e com as necessidades sociais de nossos dias. Em síntese: um projeto educativo que constitua, de fato, um instrumento norteador do processo educativo à distância, conforme propõe a Instituição.

Resta ainda o observação de que a autonomia da Escola, conforme dispõe a atual Ldb, consiste justamente na liberdade da Escola para elaborar, com a participação de todo o pessoal, da instituição escolar, seu projeto pedagógico, levando-se em conta a diretriz do processo educativo, as questões relevantes que esse processo implica e as estratégias/procedimentos adequados para evitá-las ou solucioná-las.

B.
O Material Didático

1.
Análise dos protótipos que constam do Processo
No Processo enviado pela Instituição constam como anexos, protótipos das disciplinas que compõem o currículo, identificados da seguinte forma: Português ( Supletivo ( 1º Grau; Português ( Supletivo ( 2º Grau e assim por diante, com as demais disciplinas que são História, Matemática, Geografia, Ciências, Biologia, Física e Química.

No final de cada um desses protótipos, apresenta-se modelo de prova de exame, realizado em 1977, pela Secretaria de Educação deste Estado, incluindo gabaritos.

Para Inglês, são apresentadas duas coleções de livros didáticos, uma da Editora Scipione com três livros, e uma da Editora Moderna com quatro livros. Trata-se, portanto, de material destinado a ensino presencial.

O uso das terminologias ( 1º e 2º Graus ( e de livros didáticos de Inglês que há muito tempo vêm sendo adotados em cursos regulares na modalidade de ensino presencial, já é uma indicação evidente de que a Instituição não elaborou material didático adequado aos pré-requisitos exigidos para educação à distância. Além disso, os protótipos nem sequer estão atualizados em termos da terminologia estabelecida na Ldb vigente.

Essa falta de adequação dos protótipos evidencia-se, também, nos seguintes aspectos:

(
linguagem em nível elevado e não coloquial, conforme requer o ensino à distância. No protótipo de Português, por exemplo, são apresentados enunciados explicativos de sinônimos, conforme segue:


“Seu opositor no jogo estava calmo.


Seu adversário no jogo estava tranqüilo”. (p.1)

Às páginas 71 e 73, são apresentados, respectivamente, como verbos para 2ª conjugação: “abster-se” e “jazer”. Dada a extensão de verbos usados com freqüência em nossa língua, por que não propor verbos mais simples e usuais como comer, correr, beber etc.?

À página 26, os fonemas são apresentados na forma de transcrição fonética, o que é difícil e desnecessário para o aluno nesse nível de estudo. Na página 95, é apresentado como modelo de descrição, o poema “O ovo da galinha”, de João Cabral de Melo Neto. Trata-se, em nosso ver, de uma proposição inadequada à clientela porque além de se tratar de uma descrição na forma poética, o poema requer boa capacidade de interpretação, própria a leitores com muita maturidade intelectual. Agrava esse fato a interpretação simplista apresentada pelo autor da lição.

Ainda, na página 86, é apresentado, a título de exemplo de dissertação, o texto bastante conhecido da carta do índio Seatle ao presidente dos Estados Unidos. Não se contesta a validade da carta em si, mas é de se questionar a introdução feita pelo autor da lição, vazada num estilo “piegas”, retórico e ao mesmo tempo fático:

“... como nos distanciamos da natureza, como nossa miopia ambiental se agravou, como embutimos nossos sentimentos ecológicos!...”

(
falta de diagramação dos textos, os quais cobrem toda a extensão das páginas em espaços estreitos na entrelinhas. Dessa forma, ocorre um excesso de informações, o que dificulta sua assimilação;

(
como decorrência da falha acima, inexiste dosagem de conteúdos, o que é de extrema importância para facilitar a aprendizagem;

(
falta de um roteiro de orientação de estudo, de exercícios de auto-avaliação que facilitem a aprendizagem e a consciência do próprio aluno quanto ao seu progresso, ao desempenho com êxito. São medidas necessárias para estimular o aluno e dar-lhe oportunidade de autonomia;

(
predominância de estudos gramaticais em relação ao estudo de textos. Sabe-se que a gramática deve estar em função do estudo da língua falada e escrita e não o contrário, conforme se verifica no protótipo.

As observações feitas para Português estendem-se aos demais protótipos, uma vez que todos eles apresentam o mesmo padrão de abordagem, tanto na forma como no conteúdo.

Em todos os protótipos apresentam-se as mesmas falhas apontadas, uma vez que apresentam uma forma padronizada em termos de linguagem, conteúdos, exercícios de avaliação, ausência de diagramação, dosagem e de recursos orientadores de estudo. Tudo indica que se trata de material editado pela própria Instituição para fins de ensino presencial.

A ausência de uma preocupação com a elaboração de um material didático específico para ensino à distância é visível, principalmente nos protótipos de História (“1º e 2º Graus”). Nos respectivos sumários encontra-se, à lápis, o assinalamento de itens que compõem as “unidades” destinadas ao estudo de cada série. Por exemplo, no protótipo de “1º Grau”, apresenta-se a seguinte distribuição:

(
4ª série ( unidades 1 e 2

(
6ª série ( unidades 3 e 4

(
7ª série ( unidade 5

(
8ª série ( unidade 6

No sumário do protótipo de “2º Grau”: a mesma subdivisão de itens do sumário com indicação de “unidades” para o 1º, 2º e 3º colegial.

As ilustrações constam de vários mapas em preto e branco, alguns deles ilegíveis, como é o caso do mapa da Grécia, à página 8; a ilustração das principais usinas elétricas, página 82. Quanto à avaliação, diferentemente do que são apresentados nos outros protótipos ( exercícios e respostas ( os de Geografia e de Ciências apresentam “Questões de exames”, o que indica vocação da Instituição para cursos com finalidade propedêutica.

Além do conjunto de observações expostas, o protótipo de Ciências contém ilustrações em preto e branco, na maioria sem a nitidez desejável. Os conceitos são descritos num nível elevado de linguagem o que, provavelmente, prejudica a aprendizagem por falta de entendimento. Os textos se aprofundam em minudências, em nosso ver, desnecessárias, revelando falta de critérios para dosagem dos conteúdos em termos de mínimos relevantes.

2.
Análise dos recursos didáticos “in loco” durante a visita feita à Instituição
Na visita feita à Instituição, a diretora e a equipe responsável informaram a esta Comissão que os protótipos enviados juntamente com o Processo ao Conselho Estadual de Educação não constituem, de forma alguma, material destinado aos cursos à distância para os quais solicitaram credenciamento e autorização para funcionamento. Alegaram que apenas enviaram os referidos protótipos porque o Conselho os solicitou e, como ainda estão elaborando recursos didáticos próprios para esses cursos, decidiram enviar os protótipos de que dispunham.

De fato, durante a visita, pudemos constatar que a equipe tem condições de elaborar material didático adequado a cursos à distância, a saber:

(
os componentes da equipe ( diretor, coordenador, orientador educacional e orientador da aprendizagem ( vêm participando do Curso de Elaboração de Material Didático para EaD, via Internet, que vem sendo desenvolvido pela Universidade Federal de Brasília;

(
a equipe já dispõe de um arquivo eletrônico, a que denominam Paranet, contendo links para textos relativos às disciplinas que compõem o currículo para cursos à distância. O arquivo eletrônico facilita acesso a qualquer informação desejada para fins de estudo. No caso de alunos que não dispuserem de microcomputador, serão fornecidos textos impressos. É de ressaltar que os referidos textos requerem, ainda, tratamento pedagógico no sentido de serem organizados na forma de módulos e de suas respectivas unidades, usando-se linguagem adequada ao estudo dos alunos;

(
a Instituição mantém convênio com as bibliotecas de diversas faculdades de ensino do município, inclusive com a Universidade Sagrado Coração de Jesus, que dispõe de um extenso acervo;

(
segundo informação da equipe, o pessoal técnico-administrativo e docente, inclusive orientador de aprendizagem, terá uma preparação especial com a finalidade de elaborar, de forma interdisciplinar, os recursos didáticos;

(
a Instituição dispõe de um material contendo as orientações necessárias, inclusive de estudo, aos alunos iniciantes;

(
a Instituição está muito bem equipada com videos, CD-Rom, mapas etc., podendo elaborar materiais na linha de multimeios.

C.
Avaliação

A proposta de avaliação, em geral, atende aos requisitos exigidos para avaliação de aprendizagem na forma de educação à distância. Apenas dois aspectos devem ser considerados:

1.
A Instituição usa a terminologia rendimento escolar que implica avaliação da aprendizagem e freqüência do aluno. A terminologia é, portanto, errada porque não se computa freqüência de aluno na modalidade de ensino à distância;

2.
é feita constante referência à avaliação dos alunos após o estudo de cada “unidade de estudo” e “fase de estudo” e, às vezes, “módulo de estudo”. Desta forma, não ficam claros os parâmetros estabelecidos para avaliação com vistas à eliminação de disciplinas.”

1.2.4 – Pelo exposto, consideramos que a Escola de Ensino Médio Complemento/Bauru não atendeu aos requisitos básicos contidos na Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

2. CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pela Escola de Ensino Médio Complemento, com sede em Bauru, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região de Bauru e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de outubro de 1999.
a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                                  Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA, adota como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                            Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente

Publicado no DOE em 12/11/99                        Seção I                                Página 14/15/16.
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